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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana do dia 11 a 15 de setembro de 2017.
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1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Comissões debatem regimes de previdência social dos servidores públicos
As comissões de Finanças e Tributação e de Seguridade Social e Família realizam audiência conjunta nesta tarde para debater os regimes próprios de previdência social (RPPS), que abrangem os servidores públicos titulares de cargos efetivos civis da União, estados, Distrito Federal e municípios.
Desenvolvimento Econômico aprova reestruturação do gerenciamento do Sine
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços aprovou projeto de lei do Poder Executivo (PL 5278/16) que reestrutura o Sistema Nacional de Emprego (Sine) para permitir que ele passe a ser gerido e financiado em cada esfera de governo (estadual, municipal e distrital), mas mantendo a coordenação com a União, por meio do Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS).

Debatedores cobram diversificação de investimentos dos regimes de previdência de servidores
Representantes dos municípios e do setor empresarial cobraram do governo federal, nesta terça-feira (12), em audiência pública na Câmara dos Deputados, mudanças para permitir uma maior diversificação de investimentos na gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Comissão especial debate modernização do sistema penitenciário
A comissão especial da Câmara dos Deputados que vai propor medidas para a modernização e reestruturação do sistema penitenciário tem audiência pública nesta tarde. O evento foi proposto pelos deputados Hildo Rocha (PMDB-MA), presidente do colegiado, e Paulo Teixeira (PT-SP).
1.3
POLÍTICA

Rodrigo Maia afirma que reforma política será retomada hoje pelo Plenário
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, afirmou que o Plenário retoma a votação da reforma política nesta terça-feira (12). Assim que o quórum atingir 450 parlamentares, disse, serão analisadas duas propostas de emenda à Constituição que tratam do tema.
Rodrigo Maia lança Pauta Participativa, nova ferramenta da Câmara para consulta popular
A Pauta Participativa da Câmara dos Deputados foi inaugurada, nesta terça-feira (12), em solenidade no Salão Verde. A nova ferramenta de participação popular permite ao cidadão opinar, via internet, sobre os projetos de lei que devem ser votados pelo Plenário da Câmara. Os mais consensuais entrarão na pauta.
Carlos Marun é escolhido relator da CPMI sobre o caso JBS
O deputado Carlos Marun (PMDB-MS) foi escolhido para ser o relator da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) que investiga se houve irregularidades nas operações entre o grupo J&F e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Para Candido, financiamento público de campanha pode ser aprovado em lei ordinária
A comissão especial que analisa a regulamentação da reforma política começou a votar nesta terça-feira (12) o relatório do deputado Vicente Candido (PT-SP), antes mesmo de concluída a análise pelo Plenário das alterações constitucionais.
Plenário aprova MP sobre regularização de débitos não tributários; faltam destaques
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, nesta terça-feira (12), a Medida Provisória 780/17, que cria o Programa de Regularização de Débitos não Tributários (PRD) para parcelar dívidas de pessoas físicas e empresas com autarquias, fundações públicas federais e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
Comissão sobre regulamentação da Reforma Política retoma hoje votação de relatório
A comissão especial que analisa a regulamentação da reforma política reúne-se nesta manhã para concluir a votação de sete destaques ao relatório do deputado Vicente Candido (PT-SP), aprovado ontem. No texto principal foram ressalvadas as mudanças que o Plenário venha a promover na proposta de emenda à Constitução (PEC 77/03), que está na pauta do Plenário de hoje. 
PT, PSDB, PP e DEM defendem emenda sobre reforma política; PR e PCdoB tentam impedir votação
Líderes de partidos que endossaram a emenda aglutinativa que prevê o financiamento público de campanhas e o voto majoritário em candidatos e partidos em 2018 para eleição de deputados afirmam que não se trata da mudança ideal, mas, sim, da composição possível neste momento.

Sem acordo sobre financiamento e sistema eleitoral, Plenário não vota reforma política
Terminou sem decisão a sessão desta quarta-feira (13) do Plenário da Câmara dos Deputados que discutiu a proposta de emenda à Constituição que altera o sistema de eleição de deputados e vereadores e cria um fundo público para custear as campanhas eleitorais (PEC 77/03). 
Reforma política pode se voltar agora para coligações e cláusula de desempenho dos partidos
Com o impasse sobre a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 77/03, que muda o sistema eleitoral e prevê financiamento público de campanhas, os deputados devem retomar outra parte da reforma política em discussão no Plenário. A ideia é votar dispositivos sobre coligações para deputado e vereador e sobre a cláusula de desempenho para tentar frear a multiplicação de partidos.

Em Uberaba, Rodrigo Maia defende agenda de reformas
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, esteve nesta quinta-feira (14) em um seminário na Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Uberaba (MG), para falar sobre a pauta do Legislativo e ouvir reivindicações da região.
Deputados começam a avaliar impacto de nova denúncia contra Michel Temer
Deputados começaram nesta quinta-feira (14) a avaliar o impacto e as medidas que poderão ser adotadas em relação à nova denúncia contra o presidente da República, Michel Temer. Nesta tarde, o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, denunciou Temer ao Supremo Tribunal Federal (STF) pelos crimes de organização criminosa e de obstrução de Justiça. Em nota, o Palácio do Planalto rechaçou as acusações.

1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
CCJ aprova exigência de documento com foto e impressão digital para a identificação civil
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou, nesta terça-feira (12), proposta que altera a Lei de Identificação Criminal (12.037/09) para tornar obrigatória a apresentação de documento com impressão digital e foto para fins de identificação civil nos processos criminais.
Processos criminais chegam a oito milhões e sobrecarregam a Justiça
A população carcerária no Brasil é de 650 mil pessoas. A coordenadora do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do Conselho Nacional de Justiça, Fátima Alves, afirmou, nesta terça-feira (12), que a superlotação é a face da crise que todos veem por causa das rebeliões e das mortes dentro dos presídios.
Poder público não estimula políticas de proteção a idosos, dizem debatedoras
A cada 10 minutos um idoso sofre algum tipo de violência no Brasil, como negligência, abandono, violência financeira, psicológica e maus-tratos, mas nem todos os estados possuem delegacias especializadas no atendimento às pessoas mais velhas.
Comissões da Câmara e do Senado vão a São Paulo apurar denúncias de violações de Direitos Humanos
As comissões de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e do Senado Federal realizarão na quinta e sexta-feira próximas (14 e 15/09) uma diligência ao município de São Paulo para apurar denúncias de violações de Direitos Humanos contra populações em situação de rua e que vivem em ocupações na capital paulista.
Transportadoras de valores pedem mais rigor contra assaltos a carros-fortes e caixas eletrônicos
Representantes de transportadoras de valores defenderam na Câmara medidas de proteção a trabalhadores da área e punição mais rígida a criminosos que assaltam carros-fortes e caixas eletrônicos com o uso de explosivos e armamento pesado.
Ativistas reclamam de ações dos Três Poderes que reprimem manifestações
Ativistas de direitos humanos denunciam ações coordenadas nos três Poderes da República para reprimir o direito de manifestação. O tema foi debatido nesta quinta-feira (14) em audiência pública da Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados.
Plenário volta a discutir propostas de reforma política a partir da próxima terça-feira
As duas propostas de reforma política (PECs 77/03 e 282/16) voltam à pauta do Plenário nos dias 19 e 20 de setembro. O Congresso tem até o dia 7 de outubro para fazer mudanças nas regras eleitorais para que possam valer em 2018.

1.6   
RELAÇÕES EXTERIORES                                                                                                   .                                                                                
Câmara aprova criação de grupo parlamentar Brasil - América Central
O Plenário aprovou nesta quinta-feira (14) a criação do Grupo Parlamentar Brasil - Países da América Central, prevista no Projeto de Resolução 54/15, do deputado Vinícius Carvalho (PRB-SP. O texto aprovado já foi promulgado pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. Não houve acordo para a votação dos demais itens da pauta. 
Em reunião com o deputado Benito Gama, político venezuelano denuncia governo de Nicolás Maduro
Representando o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, o deputado Benito Gama (PTB-BA) recebeu nesta quinta-feira (14) David Smolansky, prefeito cassado do município venezuelano de El Hatillo que se encontra refugiado no Brasil.
1.7 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
TERÇA-FEIRA (19)
15 horas 
Comissão Mista de Combate à Violência contra a Mulher 
Reunião de trabalho para apresentação do Plano de Trabalho para 2017 pela relatora, dep. Luizianne Lins PT/CE; Exposição das atividades do Observatório da Mulher contra a Violência (OMV); Apresentação da pesquisa "Violência doméstica e familiar contra a mulher", realizada pelo Instituto de Pesquisa DataSenado e OMV. 
2ª parte: deliberação de requerimentos.
Plenário 2, da ala Nilo Coelho, no Senado
16h30
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Audiência pública para debater e/ou prestarem esclarecimentos sobre a grave crise da Segurança Pública no Estado do Rio de Janeiro, em especial das questões inerentes a Polícia Militar do Estado, bem como, os 4.000 concursados aprovados no ano de 2014 que não foram convocados ainda". 
Foram convidados, entre outros, o Governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão;
os secretários Nacional de Segurança Pública (Senasp), Carlos Alberto dos Santos Cruz; e de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, Antônio Roberto Cesário de Sá; o comandante geral da PMERJ, Wolney Dias.
Plenário 6
QUARTA-FEIRA (20)
10 horas 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 3
14 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação do PL 1504/15, que altera a distribuição de recursos provenientes das compensações financeiras geradas pela exploração de petróleo e gás (royalties e da participação especial) para incluir a segurança pública entre as áreas beneficiadas. 
Plenário 6
15 horas
Comissão Especial sobre Código de Processo Penal (PL 8045/10) 
Votação de requerimentos.
Plenário a definir
15 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/542776-AGENDA-DA-SEMANA.html
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2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Reforma trabalhista será aplicada à luz de direitos constitucionais, diz ministra do TST
 Maior alteração da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) desde sua criação, a Reforma Trabalhista (Lei 13.467/17), que passará a valer no dia 11 de novembro, poderá não ser aplicada exatamente como foi aprovada.
Projeto que estabelece maior proteção ao consumidor pode ser votado na CTFC
Comerciantes poderão ser impedidos de inserir, sem comprovação cabal de um contrato ou prestação de serviços, dados negativos sobre os consumidores em órgãos de proteção ao crédito.
Aprovada na CAE regulamentação das empresas de sistemas de segurança
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou, nesta terça-feira (12), a regulamentação das empresas de sistemas eletrônicos de segurança. Apresentado em 2007 pelo então deputado Michel Temer (PMDB-SP), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 85/2015 prevê a exigência de uma autorização específica para o funcionamento dessas empresas, expedida após vistoria das instalações e certificação por órgão federal ou estadual.
Vanessa Grazziotin cobra de Temer medida provisória com mudanças na reforma trabalhista
A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) registro nesta terça (12) os 61 dias que a reforma trabalhista foi sancionada pelo presidente da República, Michel Temer, sem que tenham sido cumprida a promessa feita à própria base de editar medida provisória para modificar pontos da nova lei.
Comissão de Orçamento votará norma para impedir que emenda parlamentar pressione teto de gastos
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) votará na próxima semana instrução normativa para regular a apresentação de emendas parlamentares ao Orçamento que sejam destinadas aos poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público da União (MPU), aos conselhos nacionais do Ministério Público (CNMP) e da Justiça (CNJ) e à Defensoria Pública da União (DPU).
Comissão aprova relatório de MP que reorganiza a estrutura do Executivo
Foi aprovado, nesta terça-feira (12), o relatório da Medida Provisória (MPV) 782/2017, que promove alterações na organização administrativa do Poder Executivo Federal. Entre as mudanças promovidas pela MP está a garantia de status de ministério para a Secretaria-Geral da Presidência da República.

Avança projeto que tipifica como crime induzir jovens à automutilação
Dará cadeia induzir, instigar ou auxiliar crianças ou adolescente a cometerem automutilação, o chamado cutting. A conduta é criminalizada pelo Projeto de Lei do Senado (PLS) 664/2015, aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) nesta quarta-feira (13).
CDH vai debater descriminalização do cultivo de maconha para uso pessoal
A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) aprovou, nesta quarta-feira (13), requerimento de audiência pública para discutir a descriminalização do cultivo da maconha para uso pessoal. O tema é objeto da sugestão legislativa 25/2017, cujo relator é o senador Sérgio Petecão (PSD-AC).
Participação de bancos no transporte de valores cria polêmica no Estatuto da Segurança Privada
A proibição da atuação de empresas de transporte de valores pertencentes a bancos tem sido o ponto de discórdia na análise do Estatuto da Segurança Privada (SCD 6/2016). O projeto foi discutido em audiência pública nesta quarta-feira (13) na Comissão de Assuntos Sociais (CAS).
Aprovada em primeiro turno PEC que transforma agente penitenciário em policial
O Senado aprovou nesta quarta-feira (13), em primeiro turno, por unanimidade, a criação das polícias penais federal, estaduais e distrital. Com isso, os agentes penitenciários passam a ter os direitos inerentes à carreira policial. 
Sancionada a lei que altera meta fiscal e eleva deficit no Orçamento
O deficit no Orçamento do país vai aumentar para R$ 159 bilhões em 2017 e 2018. É o que prevê a Lei 13.480/2017, sancionada pelo presidente Michel Temer e publicada no Diário Oficial da União desta quinta-feira (14).
CCJ pode reinstituir condutas vetadas em Lei Antiterrorismo
A Lei Antiterrorismo (Lei nº 13.260/2016) poderá ser modificada na tentativa de se introduzir dispositivos vetados pela então presidente da República, Dilma Rousseff (PT). Na ocasião, o veto foi justificado pela intenção de se afastar qualquer possibilidade de incriminação de manifestações promovidas por movimentos sociais.
Crime cometido em operação de garantia da lei e da ordem poderá ser julgado na Justiça Militar
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) aprovou projeto (PLC 44/2016) que transfere para a Justiça Militar o julgamento de crimes cometidos por profissionais das Forças Armadas em missões de garantia da lei e da ordem (GLO).
Crédito rural, profissão de agente de saúde e PEC da polícia penal são os destaques da semana
O Senado aprovou na quarta-feira (13) proposta que regulamenta o uso de piscinas, criando regras de segurança como a instalação de proteção para evitar a sucção de cabelos pelo ralo.
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Anulados atos do Ministério da Previdência que negaram certificado sobre imunidade a instituições de ensino
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou atos do Ministério da Previdência Social que indeferiram pedidos de duas instituições de ensino para renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas). 
Ministro Barroso autoriza abertura de novo inquérito contra o presidente Michel Temer
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou nesta terça-feira (12) a abertura de inquérito contra o presidente da República, Michel Temer, para investigação de suposta prática dos crimes de corrupção ativa e passiva e de lavagem de dinheiro. 
Plenário analisa nesta quarta-feira (13) pedido do presidente da República contra eventual denúncia
Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) julgam nesta quarta-feira (13) pedido do presidente da República, Michel Temer, para suspender andamento de eventual nova denúncia oferecida pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, até que sejam analisadas supostas irregularidades no acordo de colaboração premiada de executivos do grupo J&F.
1ª Turma mantém público depoimento de ex-diretor da Odebrecht ao MPF
Na sessão desta terça-feira (12), por unanimidade dos votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), negou recurso (agravo regimental) interposto no Inquérito (INQ) 4435 pelo ex-diretor da Odebrecht Leandro Andrade Azevedo, contra a divulgação dos vídeos e áudios de seu depoimento feito ao Ministério Público Federal (MPF), em acordo de colaboração premiada. 
Pedido de vista suspende julgamento de inquérito envolvendo políticos do PP
Um pedido de vista formulado pelo ministro Gilmar Mendes suspendeu, na tarde desta terça-feira (12), o julgamento pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) do Inquérito (INQ) 3980, no qual o Ministério Público Federal (MPF) denunciou políticos do Partido Progressista (PP) – João Pizzolatti, Mário Negromonte, Negromonte Júnior, Luiz Fernando Faria, José Otávio Germano, Roberto de Britto e Arthur Lira – por corrupção passiva (artigo 317, caput e parágrafo 1º do Código Penal) e lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998, artigo 1º, caput) por supostos recebimentos de vantagem indevida decorrente da cobrança de percentuais sobre os valores dos contratos firmados pela Diretoria de Abastecimento da Petrobras, entre 2006 e 2014.
Rejeitado pedido de suspeição de Rodrigo Janot para atuar em investigações contra o presidente da República
Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento, na sessão desta quarta-feira (13), a agravo regimental contra decisão do ministro Edson Fachin que, no final de agosto, negou Arguição de Suspeição (AS 89) suscitada pela defesa do presidente da República, Michel Temer, contra o procurador-geral da República, Rodrigo Janot.
Plenário inicia julgamento de pedido do presidente da República para sustar eventual nova denúncia
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, nesta quarta-feira (13), o julgamento de questão de ordem no Inquérito (INQ) 4483, de relatoria do ministro Edson Fachin, no qual o presidente da República, Michel Temer, pede a sustação do andamento de eventual nova denúncia apresentada contra ele até que estejam concluídas as investigações sobre supostas irregularidades no acordo de colaboração premiada celebrado entre executivos do grupo J&F e a Procuradoria-Geral da República (PGR).
STF inicia julgamento de ações sobre o novo Código Florestal
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou nesta quinta-feira (14) o julgamento de cinco ações que tratam do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), todas de relatoria do ministro Luiz Fux. As Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4901, 4902 e 4903, ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República, e a ADI 4937, de autoria do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), pedem a inconstitucionalidade de diversos dispositivos do novo Código Florestal. 
Ministro retira sigilo de petições em que autorizou diligências contra políticos de MT
Em decisões tomadas nesta quinta-feira (14), o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), retirou o sigilo dos autos de Petições (PETs) 7220, 7221, 7223, 7226, 7227 e 7228, oriundas do acordo de colaboração premiada do ex-governador de Mato Grosso Silval Barbosa, nas quais a Procuradoria-Geral da República (PGR) buscou medidas cautelares visando à obtenção de provas para instruir o Inquérito (INQ) 4596, que investiga a prática de crimes supostamente praticados pelo ministro da Agricultura, Blairo Maggi, e outros suspeitos.

3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Ministros citados em reportagem recebem manifestações de apoio
Na tarde desta terça-feira (12), os ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Carlos Ferreira prestaram solidariedade aos ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) citados em matéria publicada pela revista Veja de 13 de setembro de 2017, cujo conteúdo atingiu a dignidade da corte e de seus membros.
Especialista espanhol debate perspectivas e desafios do sistema de precedentes no Brasil
O impacto e os desafios do sistema de precedentes no Judiciário brasileiro e na sociedade foram os temas centrais discutidos durante o evento Argumentação sobre Precedentes no Estado Democrático de Direito: um diálogo com Manuel Atienza.
Instaurado inquérito para investigar doações da Odebrecht à campanha do governador Pezão
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), autorizou a abertura de inquérito para investigar a relação do governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza, o Pezão, com a construtora Odebrecht.
Espaço Cultural recebe lançamento de obra sobre Código Civil
O Espaço Cultural STJ vai sediar no próximo dia 26 o lançamento do livro Código Civil Comentado e Anotado, de autoria de Luiz Fernando do Vale de Almeida Guilherme. A obra traz uma análise pontual, artigo por artigo, da Lei 10.406/02.
Identificação de litígio entre partes autoriza transformar jurisdição voluntária em contenciosa
A presença de litigiosidade entre as partes em meio a um procedimento de jurisdição voluntária é fator capaz de transformar a demanda em processo de jurisdição contenciosa.

3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Ministros do Superior Tribunal Militar participam de Congresso Internacional de Ciências Militares
Nos próximos dias 26 e 27 de outubro, o Instituto Brasileiro de Estudo e Pesquisa de Direito Militar (INBRADIM) realiza o Congresso Internacional de Ciências Militares, na cidade de Belo Horizonte (MG).
STM assina termo de cooperação com a Universidade de Brasília e vai implantar gestão por processos
O Superior Tribunal Militar (STM) e a Universidade de Brasília (UNB) firmaram, no início deste mês, um termo de cooperação técnica, com a intenção de implantar na Corte a gestão por processos.
Comissão do Senado aprova transferência à Justiça Militar de crime cometido em missão de garantia da ordem (GLO)
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) aprovou projeto (PLC 44/2016) que transfere para a Justiça Militar o julgamento de crimes cometidos por profissionais das Forças Armadas em missões de garantia da lei e da ordem (GLO).
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Projeto Rondon, do Ministério da Defesa, abre chamada pública em busca de parcerias
Entidades privadas, sem fins lucrativos, que tenham interesse em firmar parcerias com o Ministério da Defesa (MD), para a disponibilização de bens e serviços destinados à realização das operações semestrais e outras ações correlatas do Projeto Rondon já podem se cadastrar.
Representantes da Defesa participam de Conferência Internacional de Centros de Manutenção de Paz no Egito
A 23ª Conferência Anual da Associação Internacional de Centros de Manutenção da Paz (IAPTC - sigla em inglês) ocorreu de 11 a 14 de setembro, na cidade do Cairo, Egito. Organizado pelo Centro Internacional do Cairo para Resolução de Conflitos, Manutenção da Paz e Construção da Paz (CCCPA), o evento contou com representantes do Ministério da Defesa (MD), do Comando de Operações Terrestres (COTER) e do Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil (CCOPAB).
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
COMBATE ÀS FRAUDES: Força Tarefa deflagra operação em três estados brasileiros
A Força Tarefa Previdenciária deflagrou, na manhã desta quarta-feira (13), a Operação Álibi com o objetivo de desarticular um grupo criminoso dedicado a fraudar a Previdência Social. Foram cumpridos oito mandados de prisão, duas preventivas e seis temporárias, além de cinco mandados de busca e apreensão nos estados de Minas Gerais, Bahia e Rio de Janeiro.
CNPC: Conselho aprova transferência de gerenciamento de planos de benefícios entre entidades fechadas de previdência complementar
O Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) aprovou, na manhã desta quarta-feira (13), resolução que consolida as regras para a transferência de gerenciamento de planos de benefícios entre Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC).
REGIMES PRÓPRIOS: Secretaria de Previdência lança novo indicador de avaliação dos RPPS
A Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda desenvolveu um novo instrumento de avaliação da situação previdenciária dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) do país. 
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
MJSP elimina exigência de documentos para cadastrados em base de dados federal
O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) adotou medidas que vão simplificar o atendimento a cidadãos nos mais diversos tipos de serviços. Ato do ministro Torquato Jardim, publicado no Diário Oficial da União (DOU) da última sexta-feira (8) elimina a exigência de apresentação de documentos para usuários de serviços afetos às suas atribuições públicas que tenham registro ou cadastro no próprio ministério ou em sistema de dados federal. 
Depen desenha política destinada a egressos do sistema penitenciário
O Departamento Penitenciário Nacional (Depen) está fazendo um mapeamento sobre as ações desenvolvidas pelos estados para atendimento aos egressos do sistema penitenciário. O objetivo é aproveitar as melhores práticas existentes no Brasil, avaliar seus resultados e fragilidades, e elaborar uma proposta de Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional.
Força Nacional apreende drogas no Paraná
A Força Nacional de Segurança Pública apreendeu 30 quilos de maconha, na noite dessa quinta-feira (14), no posto da Polícia Rodoviária Federal (PRF), em Santa Terezinha de Itaipu, região oeste do Paraná.
Em Aracaju, Senasp promove curso sobre atuação em locais de crime
A Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) concluiu, nesta sexta-feira (15), a 32ª edição do Curso de Local de Crime, em Aracaju (SE). Iniciada na quinta-feira (14), a capacitação tem como objetivo o fortalecimento da atuação policial e pericial, que é estratégica para a redução da taxa de homicídios no Brasil.
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Sexta-feira, 15 de setembro de 2017
Um Joesley Batista bem longe do tom de "nós não vai ser preso" do áudio entregue por descuido a Rodrigo Janot depôs hoje e se defendeu das acusações de irregularidades que levaram à perda dos benefícios da delação. Joesley foi para cima de Janot, que hoje fez sua despedida do cargo máximo da PGR.
Comissão aprova texto que prevê Justiça Militar como foro para militares acusados de matar civis em operações
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado aprovou nesta quinta-feira (14) um projeto que estabelece a Justiça Militar como foro para homens das Forças Armadas que matem um civil durante uma das situações a seguir:

6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO CASSA LIMINAR QUE SUSPENDEU A RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO MESMO ESTADO
Na data 12 de setembro de 2017, o Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cassou a liminar que suspendia a Resolução nº 54 do Tribunal de Justiça Militar, que determina a Polícia Militar o fiel cumprimento da Constituição, da lei federal Decreto-lei nº 1002 de 1969, Código de Processo Penal Militar e da decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 1494, que julgou essa matéria.

FENEME PARTICIPA DE REUNIÃO DO CNCG PM/BM, EM GOIÂNIA-GO
Na manhã do dia 14 de setembro de 2017 (quinta-feira), a FENEME participou da reunião do Conselho Nacional de Comandantes Gerais das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares - CNCG PM/BM, evento que está ocorrendo no Congresso Nacional de Bombeiros e Emergência - Brasil/2017, no centro de convenções da PUC - Pontifícia  Universidade Católica.
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 15 de setembro de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









